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Análise espacial dos casos de microcefalia por vírus Zika em um 
município brasileiro* 

Spatial analysis of Zika virus microcephaly cases in a Brazilian municipality

RESUMO 
Objetivo: analisar a distribuição espacial dos casos de micro-
cefalia por vírus Zika em um município brasileiro. Métodos: 
estudo ecológico que analisou 53 casos confirmados de micro-
cefalia por vírus Zika, notificados entre 2015 e 2016, extraí-
dos do Registro de Eventos em Saúde Pública – Microcefalia. 
Foram calculadas taxas de incidência da doença nos bairros 
do município, Índice de Moran Global e Local e método de dis-
persão de Kernel. Resultados: identificaram-se áreas comuns 
com altas taxas de incidência de microcefalia por Zika. O valor 
do I de Moran demonstrou presença de clusters, com p=0,001, 
I=0,3159 em 2015 e I=0,2158 em 2016. De acordo com o mapa 
de Kernel, houve concentração de casos nas Secretarias Exe-
cutivas Regionais IV e VI. A maioria dos casos está dentro ou 
próximo de assentamentos precários. Conclusão: os casos não 
ocorreram de modo aleatório e reforçam sua relação com as 
condições de vida da população. Contribuições para a prá-
tica: espera-se que esse estudo possa contribuir para refletir 
sobre políticas públicas e ações de vigilância para redução da 
transmissão da Zika, reconhecendo os territórios de maiores 
riscos para a doença. Além disso, ampliar discussões entre 
gestores e profissionais da saúde para qualificar notificação, 
cuidado e acompanhamento das crianças com microcefalia 
por Zika.
Descritores: Análise Espacial; Microcefalia; Infecção por Zika 
Vírus; Vulnerabilidade Social; Saúde da Criança.

ABSTRACT
Objective: to analyze the spatial distribution of microcephaly 
cases by Zika virus in a Brazilian municipality. Methods: eco-
logical study that analyzed 53 confirmed cases of microce-
phaly by Zika virus, reported between 2015 and 2016, extrac-
ted from the Registry of Public Health Events - Microcephaly. 
Incidence rates of the disease in neighborhoods of the muni-
cipality, Global and Local Moran Index and Kernel dispersion 
method were calculated. Results: common areas with high 
Zika microcephaly incidence rates were identified. The va-
lue of Moran’s I demonstrated the presence of clusters, with 
p=0.001, I=0.3159 in 2015 and I=0.2158 in 2016. According to 
the Kernel map, there was concentration of cases in Regional 
Executive Secretariats IV and VI. Most of the cases are within 
or near precarious settlements. Conclusion: the cases did not 
occur randomly and reinforce their relationship with the li-
ving conditions of the population. Contributions to practice: 
it is expected that this study can contribute to reflect on public 
policies and surveillance actions to reduce Zika transmission, 
recognizing the territories of higher risk for the disease. In 
addition, to expand discussions between managers and health 
professionals to qualify notification, care, and monitoring of 
children with microcephaly by Zika.
Descriptors: Spatial Analysis; Microcephaly; Zika Virus Infec-
tion; Social Vulnerability; Child Health.

*Extraído da dissertação intitulada “Análise Espacial da 
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Introdução

A transmissão do vírus Zika pelo mosquito Ae-
des aegypti infectado pertence à família Flaviviridae. 
Em 2015, iniciou-se uma epidemia pelo vírus em Por-
to Rico(1). Na América Latina, em especial, no Nordeste 
do Brasil, o surto de infecção aconteceu no segundo 
semestre de 2015, alertando a população mundial so-
bre a relação com o aumento de casos de recém-nasci-
dos com microcefalia. Dados epidemiológicos e labo-
ratoriais indicaram que a infecção intrauterina pelo 
vírus Zika causou microcefalia e anomalias cerebrais 
graves(2), consideradas características da síndrome 
congênita do vírus Zika.

Entende-se por microcefalia uma malformação 
no desenvolvimento cerebral caracterizado por perí-
metro cefálico inferior ao esperado para a idade e sexo 
do bebê(3). Por orientação da Organização Mundial da 
Saúde, o Ministério da Saúde adotou como parâme-
tros para crianças nascidas a termo o perímetro ce-
fálico de 31,5cm para sexo feminino e 31,9cm para 
masculino(4).

Ante a necessidade de registrar os casos suspei-
tos de microcefalia relacionados ao vírus Zika, o De-
partamento de Informática do Sistema Único de Saú-
de criou um formulário online de Registro de Eventos 
em Saúde Pública – Microcefalia para a notificação da 
doença em caráter compulsório(5). 

Entre os anos de 2015 e 2020, no Brasil, foram 
notificados ao Ministério da Saúde 19.622 casos sus-
peitos de síndrome congênita associada ao vírus Zika, 
dos quais 3.577 (18,2%) foram confirmados(6). Com 
base nos casos confirmados até 2019, 78,3% foram de 
recém-nascidos com microcefalia, 14,9% de crianças 
com microcefalia e/ou alterações do sistema nervoso 
central, 2,8% fetos, 2% natimortos e1,9% abortos es-
pontâneos (1,9%)(7).

Muito embora o período de emergência tenha 
sido encerrado, novos casos continuam ocorrendo 
no país. A maioria dos óbitos, dentre nascidos vivos e 
natimortos, ocorreu no ano de 2016 e na região Nor-
deste (60,8%). As malformações congênitas foram as 
causas de morte mais prevalentes (52,6%), sendo a 

microcefalia responsável por 24,3% de todos os óbi-
tos e associada a outros 15,9%(6).

No que diz respeito ao cuidado em saúde, dos 
casos confirmados entre 2015 e 2020, 63,7% dos re-
cém-nascidos e crianças recebiam atendimento na 
atenção primária e 56,4% na atenção especializada. 
Ressalta-se, também que 2.890 casos continuam em 
investigação, ou seja, ainda podem existir centenas de 
crianças com alguma sequela do vírus Zika que não es-
tejam sendo registradas oficialmente e, provavelmen-
te, estão sem assistência(6).

Essas crianças seguem lidando com as sequelas 
graves da síndrome, que em alguns casos, foram agra-
vadas devido à interrupção das sessões de terapias de 
estimulação no período da pandemia da COVID-19. 
E, apesar dos grandes esforços, ainda se identificam 
várias lacunas no conhecimento, tais como a taxa de 
transmissão da infecção do vírus Zika de mulheres 
grávidas para fetos, a frequência de fetos infectados 
que irão desenvolver malformações, além do resulta-
do em longo prazo de crianças infectadas sem detec-
ção de anormalidades ao nascer(8). 

No Ceará, os primeiros casos foram notificados 
a partir de outubro de 2015, e Fortaleza concentrou 
o maior número de óbitos confirmados. Depois que 
houve os primeiros registros, foi realizada busca ati-
va, retrospectivamente, em várias maternidades de 
Fortaleza, com o objetivo de identificar possíveis ca-
sos de recém-nascidos com a síndrome nascidos antes 
de outubro de 2015.  Entre os anos 2015 e 2020, fo-
ram registrados 233 bebês com suspeita de síndrome 
congênita do vírus Zika, sendo 98 (42,1%) no ano de 
2015; e 98 (42,1%) em 2016. Houve redução para 17 
(7,2%) em 2017, seguido de 9 (3,8%) das notificações 
em 2018, 6 (2,6%) em 2019. No ano de 2020, foram 
notificados apenas 5 (2,2%) casos. Porém, das 233 no-
tificações, foram confirmados 53 casos (26 por crité-
rio clínico-radiológico e 27 por exames laboratoriais), 
todos com microcefalia, notificados entre os anos de 
2015 e 2016, o que justifica a amostra desse estudo(9).

Em alguns estados do Nordeste, identificou-se 
que o surto da Zika intensificou situações envolven-
do direitos humanos, como o acesso à água, ao sanea-
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mento básico, assentamentos precários irregulares, 
desigualdade no acesso à saúde e as restrições aos 
direitos sexuais e reprodutivos(10). Logo, existe uma 
compreensão dos determinantes sociais, ambientais e 
climáticos que favorecem a proliferação do Aedes ae-
gypti e das arboviroses no meio urbano, o que torna 
tal infecção um crescente problema de saúde pública 
pelo seu poder de dispersão, adaptabilidade e possibi-
lidade de causar danos neurológicos graves.

Estudo realizado com 201 gestantes de alto 
risco relatou que o conhecimento e as atitudes sobre 
o vírus Zika ainda são falhos, principalmente, no que 
se refere à prevenção da transmissão do vírus, sendo 
necessárias políticas públicas voltadas à comunidade 
envolvendo ações coletivas de controle das arboviro-
ses e que reforcem a prevenção e o seguimento das 
gestantes com Zika, considerando as consequências 
que resultam da infecção congênita, destacando a mi-
crocefalia(11).

Embora existam estudos que abordem o perfil 
clínico e epidemiológico das crianças com microce-
falia por Zika(1,10-11), poucos analisam a dinâmica es-
pacial dos casos de Zika no Brasil(8). Os boletins epi-
demiológicos de Fortaleza(9) não realizam a análise 
espacial dos casos de microcefalia associada ao vírus 
Zika, e sim das arboviroses ou da Síndrome Congênita 
do vírus Zika.

Dessa forma, evidencia-se a necessidade de 
compreender a distribuição espacial da microcefalia 
por vírus Zika, no município de Fortaleza, para conhe-
cimento da dinâmica socioterritorial da infecção e das 
prováveis áreas consideradas de maior risco para sua 
ocorrência, subsidiando a gestão pública para que se-
jam incorporadas estratégias inovadoras e de diferen-
tes magnitudes para a vigilância e promoção da saúde. 

Assim, objetivou-se analisar a distribuição es-
pacial dos casos de microcefalia por vírus Zika em um 
município brasileiro.

Métodos

Estudo ecológico, realizado em Fortaleza, capi-
tal do estado do Ceará, na região Nordeste do Brasil, 

com cerca de 2.703.391 habitantes. Como unidade de 
análise, foram considerados os 121 bairros do mu-
nicípio, organizados nas sete Secretarias Executivas 
Regionais (SER), indo de I a VI, além da Secretaria Re-
gional do Centro de Fortaleza (SERCEFOR) de acordo 
com a divisão territorial no período da pesquisa. O 
estudo foi realizado no período compreendido entre 
março de 2018 e abril de 2019. 

A população compreendeu todos os casos con-
firmados em crianças, natimortos ou recém-nascidos 
com microcefalia por vírus Zika, notificados no siste-
ma de Registro de Eventos em Saúde Pública-Micro-
cefalia no período compreendido entre 1 de janeiro 
de 2015 e 31 de dezembro de 2016 e residentes em 
Fortaleza-Ceará, totalizando 53 casos. 

É válido ressaltar que apesar de o estudo con-
templar apenas os anos de 2015 a 2016, casos suspei-
tos de microcefalia por Zika continuam sendo notifi-
cados, porém, todos os casos confirmados entre 2015 
e 2021 se concentram nos dois anos de escolha para 
a coleta de dados do estudo(9). Portanto, os dados que 
realmente mostram o quadro de notificação e confir-
mação são referentes aos anos estudados nesse artigo.

Os critérios de inclusão foram: ser caso confir-
mado de microcefalia por Infecção Congênita associa-
do ao vírus Zika, registrado no sistema de Registro de 
Eventos em Saúde Pública - Microcefalia, notificado 
em 2015 ou 2016 e ser residente no Município de For-
taleza-Ceará. Como critério de exclusão: os casos du-
plicados. Ressalta-se que não houve exclusões.

No período em estudo, houve 235 casos sus-
peitos de microcefalia por vírus Zika. Destes, 53 casos 
preenchiam os critérios de inclusão. Assim, a amostra 
constou de 53 casos de microcefalia por vírus Zika, 
destes, 27 foram confirmados por exames labora-
toriais e 26 por critério clínico radiológico, os quais 
compuseram o escopo da análise.

Os bancos de dados procediam da Vigilância 
Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde de 
Fortaleza. Os casos de microcefalia foram extraídos do 
Registro de Eventos em Saúde Pública-Microcefalia; o 
logradouro e o bairro das crianças com microcefalia 
foram extraídos com base no registro do local de resi-
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dência dos seus pais no Sistema de Informação sobre 
Nascidos Vivos, pois a infecção ocorreu no período 
gestacional. As informações sociodemográficas, como 
dados referentes ao número da população por bairro 
do município de Fortaleza, foram extraídas do Censo 
Demográfico de 2010 pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística. A base cartográfica que contém os 
mapas digitais do município de Fortaleza com seus 
bairros foi adquirida no referido Instituto e no site da 
Prefeitura de Fortaleza. Em seguida, os bancos foram 
compilados e conferidos pelos autores do estudo. 

Para caracterização dos casos com microcefalia 
por Zika segundo as variáveis epidemiológicas, em-
pregou-se a análise estatística descritiva com distri-
buição de frequência absoluta e percentual. Calculou-
-se a taxa de incidência de microcefalia associada ao 
vírus Zika por bairro, tendo como numerador os casos 
novos de microcefalia por Zika, residentes em cada 
bairro, e como denominador o número de nascidos vi-
vos do bairro para os anos estudados e multiplicados 
por 10.000.

O processo de georreferenciamento dos da-
dos foi realizado no Quantum Geographic Information 
System (QGIS), versão 3.16, com compatibilização da 
variável “bairro de residência das crianças com micro-
cefalia por Zika” com a base cartográfica dos 121 bair-
ros do Município de Fortaleza. A projeção cartográfi-
ca correspondeu ao sistema Universal Transversa de 
Mercator utilizando o Datum SIRGAS 2000 zona 24S. 

A determinação da existência de dependência 
espacial das taxas de incidência de microcefalia por 
Zika nos bairros de Fortaleza foi feita pelo Índice Glo-
bal de Moran que fornece o diagrama de dispersão 
para visualizar a autocorrelação espacial. Esse diagra-
ma fornece a medida global de associação linear espa-
cial e os padrões de associação local espacial entre as 
áreas e suas regiões vizinhas, a saber, Alto-Alto (AA), 
Baixo-Baixo (BB), Alto-Baixo (AB) e Baixo-Alto (BA)
(12). A matriz de vizinhança utilizada no cálculo da de-
pendência espacial foi a de contiguidade, convenção 
rainha de primeira ordem, adotando-se nível de signi-
ficância de 5%.

Aplicou-se o Indicador Local de Associação Es-

pacial (LISA Map) que apresenta a comparação dos 
valores com uma série de valores obtidos através de 
interações ou permutações dos valores dos bairros vi-
zinhos. Os valores são classificados como não signifi-
cantes e com significância de 95, 99 e 99,9%(13). Dessa 
forma, evidencia-se onde a dependência espacial foi 
estatisticamente significativa, calculando-se através 
do Índice de Moran Local.

O Moran Map foi usado para visualizar a de-
pendência espacial. Este consiste na junção dos valo-
res obtidos no Box Map com significância estatística 
espacial acima de 95%, identificados pelo LISA Map. 
O Moran Map apresenta as áreas com valores de LISA 
Map significativos (p<0,05), porém, com a classifica-
ção em quatro grupos conforme apresentado no Box 
Map de Alto-Alto, Baixo-Baixo, Alto-Baixo e Baixo-Al-
to. As outras áreas sem dependência são classificadas 
como não significantes. Portanto, as unidades de aná-
lise do estudo, os bairros, os quais mostraram signifi-
cância estatística no Moran Map como áreas críticas 
para o nascimento de crianças com microcefalia por 
vírus Zika. 

Na última fase da análise, foi realizado o mé-
todo de dispersão de Kernel que consiste em uma 
técnica de interpolação exploratória que gera uma 
superfície de densidade para identificar “áreas quen-
tes” (hotpots), ou seja, uma área de concentração de 
eventos ou aglomeração de um fenômeno em uma dis-
tribuição espacial(12).

Para identificar a ocorrência de casos de mi-
crocefalia por Zika em áreas urbanas de vulnerabili-
dade social, os casos disponibilizados pela Célula de 
Vigilância Epidemiológica de Fortaleza que localiza os 
assentamentos precários do município de Fortaleza 
foram georreferenciados em um mapa. Esses assenta-
mentos consistem em áreas com más condições de ha-
bitação e mobilidade como, por exemplo, favelas, mu-
tirões, loteamentos irregulares, cortiços e conjuntos 
habitacionais(14). Para os cálculos de autocorrelação 
espacial, testes de significância e ilustrações gráficas, 
utilizaram-se o Terraview 4.4, GeoDa versão 1.18 e o 
QGIS versão 3.16.  

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
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Pesquisa da Universidade Federal do Ceará sob pare-
cer nº 2.812.300/2018. 

Resultados

Dos casos diagnosticados com microcefalia por 
Zika, 58,5% eram do sexo masculino e 47,2% foram 
diagnosticadas no período intrauterino. No que se 
refere à mortalidade, 22,6% dos casos foram a óbito, 
sendo que 83,3% destes ocorreram em menores de 
um ano de idade. Em 2015, nasceram 19 crianças vi-
vas e um era natimorto (37,7%), e em 2016 nasceram 
33 crianças vivas (62,3%).

Dentre as regionais, no que se refere aos dados 
brutos somados de 2015 e 2016 de acordo com a SER 
de residência estabelecida na Declaração de Nascido 
Vivo das crianças com microcefalia, destaca-se maior 
quantitativo de casos nas regionais V (13) e VI (13), 
representando um total de 49% dos casos. 

Nos mapas a seguir, observam-se as áreas de 
maior taxa de incidência de microcefalia por Zika em 
2015, variando de 8,1 a 87,2 casos por 10.000 nascidos 
vivos (Figura 1 - mapa A) e, em 2016, de 11,4 a 48,6 
casos por 10.000 nascidos vivos (Figura 2 - mapa A).   

De acordo com o valor do I de Moran, nos anos 
analisados, houve autocorrelação espacial positiva. Os 
bairros com altas taxas de microcefalia por Zika são 
vizinhos de outros bairros com a mesma característi-
ca, apresentando p≤0,05 (2015, I de Moran de 0,3159 
para p<0,001, e 2016, I de Moran de 0,2158 para 
p<0,001), ou seja, exclui-se a hipótese nula de inde-
pendência espacial para microcefalia tanto em 2015 
como em 2016. 

O Box Map da Figura 1 - mapa B e Figura 2 - 
mapa B ilustra áreas classificadas, conforme a posição 
dos casos de microcefalia por Zika no Diagrama de 
Dispersão de Moran, em 2015 e 2016 respectivamente. 

Percebe-se que em 2015 houve agrupamentos 
de bairros com altas taxas de crianças com microce-
falia por Zika e semelhança com seus bairros vizinhos 
(alto-alto), presentes em todas as Secretarias Executi-
vas Regionais e com maior concentração nas regionais 
I, II e IV. Ademais, taxas baixas de bairros com micro-

cefalia e vizinhos com valores semelhantes (baixo-bai-
xo) estão localizadas nas regionais III, V e VI. Houve 
poucas áreas de transição epidemiológica (alto-baixo/
baixo-alto). Em 2016, áreas alto-alto destacam-se nas 
Secretarias Executivas Regionais V e VI, e áreas baixo-
-baixo estão concentradas nas regionais I, II e III, com 
poucas e dispersas áreas de transição epidemiológica 
(alto-baixo/baixo-alto) nesse ano.

 

Figura 1 – Análise espacial de Microcefalia por Zika 
por bairro, A) Taxa de Incidência de Microcefalia por 
Zika; B) Box Map; C) Moran Map. Fortaleza, CE, Brasil, 
2015

Os resultados obtidos pelo Moran Map são 
apresentados na Figura 1 - mapa C e Figura 2 - mapa 
C. Nestas, identifica-se cluster com área de alto risco 
para incidência de microcefalia por Zika devido ao 
agrupamento dos bairros com taxas igualmente al-
tas entre si (alto-alto). Em 2015, destacaram-se como 
áreas de alto-alto, na SER VI, o bairro Alto da Balança, 
e na SER II, os bairros Cidade 2000, Manoel Dias Bran-
co e De Lourdes, constatando-se também outras áreas 
de cluster com taxas baixas (baixo-baixo) da SER III, 
V e VI. Identificaram-se, ainda áreas de alto-baixo em 
alguns bairros da regional II e VI. 

Em 2016, as áreas de alto-alto são representa-
das pela SER VI, nos bairros Sapiranga, José de Alen-
car; SER III, na Bela Vista; e SER IV no Pan Americano; 
baixo–baixo, predominam na SER I. Nesse ano, não 
foram identificadas áreas de alto-baixo e baixo-alto. 
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Figura 2 – Análise espacial de Microcefalia por Zika 
por bairro, A) Taxa de Incidência de Microcefalia por 
Zika; B) BoxMap; C) MoranMap. Fortaleza, CE, Brasil, 
2016

Na Figura 3, observa-se o mapa de densidade 
de Kernel com grande concentração de casos de mi-
crocefalia por vírus Zika nas Secretarias Executivas 
Regionais IV e VI, considerando o acúmulo de casos 
entre os anos de 2015 e 2016, e um raio de influência 
de 2.000 metros.

Figura 3 – Mapa da densidade de Kernel. Fortaleza, 
CE, Brasil, 2015-2016

Os casos de microcefalia por Zika foram geor-
referenciados no mapa de assentamentos precários 
do município de Fortaleza para identificar se estavam 
inseridos em áreas urbanas de maior vulnerabilidade 
social. Estas representaram 12% da área territorial da 
capital e são nomeadas como: favelas; mutirões; lote-
amentos irregulares; cortiços; e conjuntos habitacio-
nais.

A maioria dos casos (73,5%), considerando um 
raio de até 200 metros dos territórios com assenta-
mentos precários, encontrava-se dentro de áreas de 
risco (37,7%) ou bem próxima dessas áreas (35,8%). 

Na Figura 4, destacam-se os bairros das regio-
nais com casos de microcefalia por Zika dentro de 
assentamentos precários: Regional I - Barra do Ceará 
(4), Regional II - Cais do Porto (2) e Vicente Pinzon 
(1), Regional III - Olavo Oliveira (2) e Quintino Cunha 
(1), Regional IV - Itaperi (2) e Parangaba (2), Regional 
V - Planalto Ayrton Senna (2), Regional VI - Conjunto 
Palmeiras (3) e Jangurussu (1). 

 

Figura 4 – Casos de microcefalia por Zika e áreas de 
assentamentos precários. Fortaleza, CE, Brasil, 2015-
2016

Discussão 

A autocorrelação espacial, encontrada nesse 
estudo, permite analisar os bairros de maior vulnera-
bilidade para a ocorrência dos casos de microcefalia 
e compreender a organização e influência dos bairros 
vizinhos.
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Os casos de microcefalia por Zika não foram 
distribuídos no território de Fortaleza de modo alea-
tório, houve autocorrelação espacial positiva nos dois 
anos do estudo. Com efeito, alguns bairros de Fortale-
za apresentaram altas taxas de incidência da doença, 
com maior número de bairros, com nível de signifi-
cância estatística para microcefalia por Zika como em 
2015 (p<0,05) e em 2016 (p<0,01), enquanto outros 
apresentaram valores insignificantes. Além disso, 
identificaram-se a formação de clusters e áreas em 
fase de transição epidemiológica.

As epidemias disseminadas por mosquitos po-
dem se expandir rapidamente, o que evidencia a ne-
cessidade de um controle efetivo dos vetores. A epi-
demia de Zika afetou desproporcionalmente o país(15) 
bem como os grupos vulneráveis, criando serviços 
sociais e de saúde desiguais, e contribuindo para o au-
mento das desigualdades na região, sendo esses um 
dos motivos para o Nordeste ter sido o epicentro da 
epidemia(16). 

 Assim, o controle vetorial, a ampliação da co-
bertura da coleta seletiva de resíduos sólidos, as con-
dições que favorecem o acesso à água e ao saneamen-
to, e a intensificação de orientações maternas para 
prevenção da infecção pelo vetor ou por via sexual, 
principalmente no primeiro e segundo trimestres de 
gestação são fundamentais para a redução da trans-
missão do vírus Zika e dos casos de microcefalia(17).  

Ao georreferenciar os casos de microcefalia por 
Zika no mapa dos 121 bairros de Fortaleza, a maioria 
(73,5%) se encontra dentro de áreas de risco (37,7%) 
ou bem próxima dessas áreas (35,8%). Esses territó-
rios apresentam grande vulnerabilidade social e baixo 
Índice de Desenvolvimento Humano com destaque 
para os bairros Conjunto Palmeiras (0,119), Planalto 
Ayrton Senna (0,168) e Jangurussu (0,172) que estão 
entre os dez piores bairros do município quanto ao 
desenvolvimento(18).

 A condição socioeconômica é o fator que mais 
contribui para a desestruturação familiar, atuando de 
forma direta nos mais vulneráveis desse grupo: os fi-
lhos que se encontram ameaçados e com seus direitos 

fundamentais violados, como o direito à habitação de 
qualidade. Das 69 famílias de crianças vítimas da sín-
drome congênita pelo vírus Zika no Ceará, 32 viviam 
com um salário mínimo por mês, seguido daquelas 
com a renda mensal menor que um salário mínimo. 
A maior parte dos pais era jovem, com ensino médio 
completo. Quantidade importante de mães desistiu do 
emprego para cuidar dos filhos, caracterizando famí-
lias com situação econômica desfavorável(19).

As consequências advindas da situação que é 
vivenciada pela família incluem muitos problemas ex-
perienciados pelos cuidadores das crianças com a sín-
drome congênita por Zika, tais como o abandono do 
emprego, a carga excessiva de trabalho junto ao filho e, 
por várias vezes, a ausência de suporte familiar. Estes 
resultam numa grande preocupação, interferindo no 
seu funcionamento diário, favorecendo o surgimento 
de sintomas somáticos que se refletem negativamente 
na saúde dessas mães(20). 

Assim, fatores principais para infecção pelo 
vírus Zika e, consequentemente, para a microcefalia 
estão relacionados ao cenário socioeconômico. Ques-
tões como moradia, urbanização e saneamento básico 
devem ser levadas em consideração. Esses indicado-
res socioeconômicos e demográficos podem confir-
mar que o surto teve impactos diferentes de acordo 
com a classe social, refletindo a desigualdade social no 
Brasil(21). 

Para amenizar os impactos, foram implementa-
das medidas governamentais para abordar questões 
relativas à pobreza e desigualdade de acesso, como 
ações de fornecimento de repelente às gestantes 
acompanhadas no serviço público, pagamento mensal 
de benefício em dinheiro para crianças diagnosticadas 
com síndrome congênita por vírus Zika, padronização 
e melhoria da vigilância da microcefalia, novos testes 
diagnósticos, intensificação das medidas de controle 
vetorial, desenvolvimento de vacinas contra o vírus, 
terapias e diagnósticos, preparação dos serviços de 
saúde para acompanhamento das síndromes neuro-
lógicas, compartilhamento de informações relevantes 
para a saúde pública e restrições gerais sobre viagens 
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ou comércio com países ou regiões de transmissão do 
vírus Zika(6,22).

Embora atualmente não ocorram altas taxas da 
doença, novos casos de microcefalia por Zika conti-
nuam sendo notificados no país. Com a pandemia pela 
COVID-19, as crianças vítimas da síndrome congênita 
pelo vírus Zika, citadas como grupo vulnerável, viven-
ciam um segundo surto viral potencialmente fatal(6,23). 
Para muitas crianças, as terapias e consultas foram 
substituídas pela estadia prolongada em casa, pelo te-
leatendimento e por crises socioeconômicas.

Dessa forma, visto que o tratamento atual das 
arboviroses, ainda é meramente sintomático e as me-
didas de prevenção primária assumem uma impor-
tância vital para evitar a ocorrência de infecção fetal 
e anomalias congênitas, o mapeamento de doenças se 
torna essencial para descrever seu comportamento 
espacial, permitindo fazer a correlação de vários fato-
res que estão presentes no território como infraestru-
tura, condições de vida e desigualdades. Tal conjun-
tura é necessária para reforçar as ações de políticas 
públicas em saúde da criança, prevendo desfechos 
fetais adversos e novas emergências epidemiológicas 
pelo vírus Zika.

Limitações do estudo 

As limitações do estudo envolvem a subnotifi-
cação de casos e registros insatisfatórios de informa-
ções, o que colabora para a dificuldade em relação ao 
tratamento e depuração dos bancos de dados coleta-
dos envolvendo grande número de casos que ainda es-
tão em investigação, consolidação e organização dos 
casos de microcefalia nos bairros oficiais do municí-
pio de Fortaleza. 

Contribuições para a prática 

Os dados podem contribuir para o planejamen-
to local para a reestruturação das condições de sanea-
mento básico e ações de vigilância em saúde, possi-
bilitando refletir sobre políticas públicas e educação 

em saúde para a redução da infestação do mosquito 
e, consequentemente, redução da taxa de transmissão 
do vírus Zika para a população. 

Espera-se, também que esse estudo amplie as 
discussões entre gestores e profissionais da saúde, 
sobretudo, da enfermagem para qualificar a equi-
pe de saúde no processo de notificação, cuidado e 
acompanhamento das crianças com microcefalia e 
fortalecimento de redes de apoio à família.

Novas investigações nas regiões que apresenta-
ram altas taxas de incidência são necessárias, exigin-
do o monitoramento contínuo dos casos no sentido de 
assegurar que as medidas sejam efetivamente implan-
tadas.

Conclusão 

Conclui-se que os casos de microcefalia por 
Zika não foram distribuídos no território de Fortaleza 
de modo aleatório, houve autocorrelação espacial po-
sitiva nos dois anos do estudo. Além disso, a maioria 
dos indivíduos afetados residia dentro ou próximo de 
territórios com vulnerabilidade socioeconômica, fato 
que aflige a sociedade e ressalta a estrutura de desi-
gualdade na cidade estudada, no estado e no próprio 
país. 
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